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Este artigo discute a doutrina da

proteção integral, adotada por opção
políticana Constituição Brasileira de 1988 e
no Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei 8069/90). Busca os fundamentos da
doutrina contidos nas normativas interna-
cionais, documentos estes, elaborados sob
o aval das Nações Unidas. A proteção
integral considerou crianças e adolescentes
como sujeitos de direitos e não mais objetos
de tutela e assistência,  buscando introduzir
uma nova realidade democrática e emanci-
patória. Essa subjetividade implica trata-
mento diferenciado ao ator de ato infracio-
nal, através da aplicação de medidas socio-
educativas. Por desafiar as melhores
intenções contidas na inovadora Lei, são
examinados dados empíricos do sistema
socioeducativo de Santa Catarina que
resultaram de pesquisas lideradas pelas
universidades públicas do Estado e que
auxiliaram a compor a Análise/ diagnóstica
dos programas de execução das medidas
socioeducativas1 .

Palavras-chave: doutrina da proteção
integral, crianças e adolescentes, medidas
socioeducativas.
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This article discusses the integral

protection doctrine, adopted as a political
option in the Brazilian Constitution of
1988, and in the country’s Children and
Adolescents Statute (Law 8069/90). It
examines the foundations of the doctrine
in United Nations resolutions. Integral
protection considers children and
adolescents as subjects of rights and no
longer as objects of protection and
assistance by seeking to introduce a new
democratic and emancipative reality. This
subjectivity implies different ways of
dealing with delinquency through the
application of socioeducational measures.
In order to challenge the best intentions
of this innovative law, empirical data from
studies conducted by state universities
in Santa Catarina were analyzed, which
helped to build a document called
Analysis/ diagnosis of the execution
programs of socioeducational measures
in Santa Catarina.

Key words: integral protection doctrine,
children and adolescents, socio-educatio-
nal measures.
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�      o Brasil, a população
                   de jovens entre 12 a
                  18 anos corresponde

a aproximadamente 25% do total da
população brasileira. A preocupação
com esses jovens tem aumentado, sig-
nificativamente, à medida que se re-
conhece cada vez mais a situação de
vulnerabilidade da juventude brasilei-
ra, que se expressa através do grande
número de jovens vivendo em condi-
ções de miserabilidade, fora da escola,
sem perspectiva de futuro, o que os
associa crescentemente com a violên-
cia, pelo menos, no imaginário popular.

Este artigo pretende ampliar o en-
tendimento do que seja a proteção inte-
gral e seus efeitos na política de
responsabilização do jovem, mediante a
apresentação sucinta das normativas
internacionais, Regras de Beijing e Di-
retrizes de Riad, e da discussão atual
sobre a imputabilidade penal. A busca
dos fundamentos contidos nesses do-
cumentos, ratificados pelo Congresso
Nacional, objetiva esclarecer aspectos
sobre a natureza das medidas socio-
educativas capazes de orientar sua
melhor execução. Apesar do Estatuto
da Criança e do Adolescente reiterar
seu caráter pedagógico, contraditoria-
mente os legisladores, num espelha-
mento do Código Penal de acordo com
Passetti (1995), definiram a infração (ar-
tigo103) como “conduta descrita como
crime ou contravenção penal”.

Essa aproximação ao Código Pe-
nal é suficiente para fazer com que
aspectos punitivos permeiem a exe-
cução das medidas confundindo os
princípios da proteção integral.  Para
ilustrar o distanciamento que existe
entre a Lei e a realidade, este artigo
examinará alguns dados empíricos
oriundos de pesquisa liderada pelas
universidades públicas do Estado e
que auxiliaram a compor o documen-
to, divulgado em 2003, sob o título
Análise/ diagnóstica dos programas
de execução das medidas socio-
educativas em Santa Catarina.

 A subjetividade do adolescente, no
contexto do paradigma emancipatório,

inaugurado pela Lei 8069/90, está a
requerer cuidados e estudos para que
deixe de existir qualquer adjetivação
qualificadora estigmatizante.
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 A garantia de direitos da criança
e do adolescente foi discutida ampla-
mente na Convenção sobre os Direi-
tos da Criança aprovada pela ONU
em 1989 e acolhida pela Constituição
Federal e pelo Estatuto.  Em relação
ao ato infracional, o Estatuto adotou
também os princípios básicos das
normativas internacionais que trata-
ram mais especificamente da ques-
tão. A apresentação do conteúdo des-
sas resoluções auxiliará na compre-
ensão dos parâmetros que devem
nortear os processos de prevenção e
atendimento ao adolescente autor de
ato infracional.  Dessa forma serão
apresentadas:

1) Regras Mínimas das Nações
Unidas para a Administração
da Justiça da Infância e da Ju-
ventude – Regras de Beijing.

2) Diretrizes das Nações Unidas
para a Prevenção da Delin-
qüência Juvenil – Diretrizes de
Riad.
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As Regras de Beijing constituem-
se em deliberação dos Estados Mem-
bros da ONU (Resolução 40/33 de 29/
11/1985) os quais se comprometem a
criar condições para que crianças e
adolescentes tenham a garantia de
“uma vida significativa na comunida-
de” principalmente na adolescência
quando são mais vulneráveis “a um
comportamento desviado”. As Regras
de Beijing foram publicadas pela pri-
meira vez, em português, pela
FUNABEM em 1988. O documento

é constituído de quatro partes: I. Prin-
cípios gerais; II. Investigação e
processamento; III. Decisão judicial
e medidas; IV. Tratamento em meio
aberto; V. Tratamento institucional.

Nos Princípios gerais aparece ini-
cialmente um compromisso dos Esta-
dos Membros em procurar promover
o bem-estar da criança, do adolescen-
te e de sua família. Isso inclui promo-
ver um processo de desenvolvimento
pessoal e de educação ao jovem no pe-
ríodo de idade em que está mais vul-
nerável ao cometimento de desvios.

A par disso, é interessante desta-
car a recomendação de uma
mobilização geral incluindo família,
voluntariado, escola, e outras organi-
zações comunitárias de forma a pro-
mover o bem-estar da criança e do
adolescente reduzindo a necessidade
de intervenção legal e tratando “de
modo efetivo, eqüitativo e humano a
situação de conflito com a lei”. Esse
tratamento deve também ser estendi-
do ao infrator adulto jovem, ou seja,
aquele com mais de 18 anos. Merece
ênfase a idéia de que a Justiça da In-
fância e da Juventude deverá ser ad-
ministrada no marco geral da Justiça
Social protegendo o jovem e garantin-
do paz e ordem à sociedade. Os jo-
vens infratores deverão ser tratados
com imparcialidade de modo a não
haver discriminação por raça, cor, sexo,
idioma, religião, opinião política, origem
nacional ou social, posição econômica
ou qualquer outra. A intimidade do jo-
vem deve ser respeitada evitando-se
publicidade indevida que o identifique
ou processos de difamação.

Em relação à Investigação e
processamento faz recomendação
expressa de que sejam respeitadas
todas as garantias processuais poden-
do o adolescente beneficiar-se de to-
dos os aspectos de um processo legal
que compreende, entre outros, o di-
reito de ser informado das acusações,
a presunção da inocência, o direito à
assistência legal. Preconiza também
a capacitação dos membros do judi-
ciário e especialização policial.
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No que concerne a Decisão ju-
dicial e medidas, a ênfase é dada à
assistência judiciária durante todo o
processo e a possibilidade dos pais de
participar dos procedimentos. O rela-
tório de investigação social merece
destaque e entende-se que seja ne-
cessário para “facilitar a adoção de
uma decisão justa por parte da auto-
ridade competente”. O relatório deve
fazer uma “investigação completa so-
bre o meio social e as circunstâncias
de vida do jovem e as condições em
que se deu a prática da infração”.

A institucionalização deverá ser
reduzida ao mínimo e medidas de meio
aberto devem estar à disposição da
autoridade competente. O funciona-
mento da justiça não deve demorar
desnecessariamente e os direitos hu-
manos devem ser respeitados.

Em relação ao Tratamento em
meio aberto recomenda-se proporci-
onar aos jovens “assistência em termo
de alojamento, ensino e capacitação
profissional, emprego ou qualquer ou-
tra forma de assistência útil e prática
para facilitar o processo de reabilitação”.
Amplia-se a ação educativa convocan-
do voluntários, organizações voluntári-
as e outros recursos para contribuir para
a reabilitação do jovem, no próprio âm-
bito comunitário ou familiar.

Quanto ao Tratamento institu-
cional é acentuado o aspecto “da
capacitação e do tratamento do jovem”.
As instituições devem assegurar “cui-
dado, proteção, educação e formação

profissional” para que possam contri-
buir construtiva e produtivamente na
sociedade. Assegura que os jovens
institucionalizados devem receber toda
a atenção e assistência necessária ao
seu desenvolvimento sadio. À jovem in-
fratora institucionalizada é assegurado
que terá tratamento eqüitativo ao do jo-
vem do sexo masculino. Prevê unida-
des semi-institucionais como casa de
semiliberdades, lares educativos, cen-
tros de capacitação diurnos que possam
facilitar a “reintegração dos jovens na
sociedade”.

A última parte do documento se
dedica a enfatizar a importância da
pesquisa como “base do planejamen-
to e da formulação e avaliação de
políticas” avaliando-se periodicamen-
te as tendências, causas da
criminalidade e necessidades dos jo-
vens sob custódia.
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As Diretrizes de Riad tais quais as
Regras Mínimas das Nações Unidas
para a Proteção dos Jovens Privados
de Liberdade resultaram do Oitavo
Congresso das Nações Unidas sobre
prevenção do Delito e Tratamento do
Delinqüente. Essas resoluções preten-
dem orientar os estados membros na
elaboração de suas legislações e na
formulação de políticas e programas
destinados aos jovens envolvidos com
a delinqüência juvenil.

As Diretrizes de Riad resultaram
da Reunião Internacional de Especia-
listas para a prevenção da delinqüên-
cia juvenil promovida pelas Nações
Unidas em Riad no ano de 1988. É
composta de diversas partes incluindo:
1) Princípios fundamentais; 2) Efeitos
das diretrizes; 3) Prevenção geral; 4)
Processos de socialização; 5) Políticas
sociais; 6) Legislação e administração
da justiça; 7) Pesquisa, adoção de po-
líticas e coordenação.

Os Princípios fundamentais das
Diretrizes de Riad partem do pressu-
posto de que se os jovens forem aten-

didos em suas necessidades desde a
primeira infância podem desenvolver
atitudes não criminais. As políticas e
programas preventivos devem evitar
criminalizar e penalizar a criança por
uma conduta que não cause grandes
prejuízos a si próprio e aos demais.
Atitudes dos jovens que não condizem
com os valores e normas gerais da
sociedade, em vez de servirem para
categorizações como “pré-delinqüen-
te” ou “delinqüente”, devem ser en-
tendidas como parte do processo de
amadurecimento que tendem a desa-
parecer com a maturidade. Os servi-
ços e programas com base comunitá-
ria devem ser preferidos àqueles mais
formais de controle social.

Em relação aos Efeitos das di-
retrizes é lembrado que estas devem
ser aplicadas em consonância com o
contexto econômico, social e cultural
de cada Estado Membro e nos mar-
cos da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, da Declaração dos
Direitos da Criança, das Regras de
Beijing, entre outros.

A Prevenção geral inclui reco-
mendações em relação a ações coo-
perativas interdisciplinares entre os go-
vernos nacional, estaduais, municipais,
e locais com a participação do setor
privado, de organizações comunitári-
as, trabalhistas, educacionais que evi-
tem a prática dos delitos pelos jovens.

Os Processos de socialização
dos jovens merecem especial atenção
e incluem a família, a educação, a co-
munidade e os meios de comunica-
ção.  Enfatiza o papel do Estado na
adoção de políticas que auxiliem as
famílias a desempenhar seu papel e
da sociedade no oferecimento de ser-
viços que protejam a criança e garan-
tam seu bem estar físico e mental.
Destaca a importância de serviços
adequados para famílias que enfren-
tam situações de conflitos e de insta-
bilidade. Recomenda as modalidades
de família substituta, quando a família
biológica estiver comprometida para
evitar o deslocamento das crianças de
um lugar para outro.
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É interessante observar que a es-
cola é colocada como centro “de in-
formação e consulta para prestar as-
sistência médica, assessoria e outros
serviços aos jovens”, sobretudo àque-
les especialmente necessitados como
os que sofreram maus-tratos, explora-
ção etc. As escolas devem ter políti-
cas e estratégias de prevenção ao uso
de álcool e drogas capacitando profes-
sores e outros profissionais. Os jovens
em situação de risco social devem
merecer atenção especial utilizando-se
instrumentos especializados.

Como já fora preconizado pelas
Regras de Beijing, recomenda uma
integração entre os sistemas de edu-
cação, as famílias e as organizações
comunitárias. Estas últimas deverão
organizar instalações e serviço recre-
ativos, centros comunitários onde pos-
sam conviver.

Atribui aos meios de comunicação
a tarefa de realizar campanhas con-
tra as drogas, divulgar informações
sobre a contribuição positiva dos jo-
vens à sociedade e reduzir o nível de
violência de suas programações.

Em relação à Política social afir-
ma a prioridade de recursos aos pla-
nos e programas destinados aos jo-
vens e a excepcionalidade da
internação em instituição enumeran-
do situações que justificariam essa
medida de proteção.

mas de fogo, de castigos degradantes
na escola, na família ou em qualquer ins-
tituição. Defende a capacitação do pes-
soal dos serviços judiciários e de órgãos
policiais para atender as necessidades
especiais dos jovens.

As Pesquisas interdisciplinares, o
intercâmbio de informações e a troca
de experiências devem ser intensifi-
cados nos planos internacional, naci-
onal, regional e municipal contando
com o apoio dos governos, do siste-
ma das Nações Unidas e outras or-
ganizações interessadas.

As diretrizes internacionais têm a
virtude de ampliar o horizonte de com-
preensão em relação à doutrina da pro-
teção integral e ao ato infracional. Não
existe nas normativas uma explicitação
da natureza das medidas socioeduca-
tivas embora, se depreenda seu cará-
ter educativo, reabilitador e de profun-
do respeito aos direitos humanos. A
discussão sobre a proteção integral
pretende esclarecer alguns aspectos
dessa doutrina, bastante mencionada,
mas pouco estudada.
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O Estatuto adotou como princípio
nuclear e fundamental a doutrina da
proteção integral da ONU a qual
transparece na essência das medidas
socioeducativas. Segundo Cury (1992)
essa doutrina origina-se a partir da De-
claração de Genebra de 1924, estando
contida na Declaração Universal dos
Direitos Humanos das Nações Unidas
(Paris, 1948), na Convenção America-
na sobre os Direitos Humanos (Pacto
de San Jose, 1969), e na Convenção
Internacional dos Direitos da Criança
(1989).A doutrina da proteção integral
estabelece que todo adolescente tem
direito às medidas de proteção que sua
condição de pessoa em desenvolvimento
requer, por parte da família, da socieda-
de e do Estado. Para Ramidoff (2002)

a adoção da doutrina da proteção inte-
gral pela Constituição de 1988, significa
uma opção política em favor da
valoração da dignidade humana de cri-
anças e jovens.

O artigo 227 da Constituição Bra-
sileira de 1988 em seu parágrafo 3°
define quais os aspectos que a prote-
ção integral abrange:

I - idade mínima de14 anos para
admissão ao trabalho, obser-
vado o disposto no art. 7°,
XXXIII;

II - garantia de direitos previ-
denciários e trabalhistas;

III - garantia de acesso do traba-
lhador adolescente à escola;

IV - garantia de pleno e formal
conhecimento da atribuição
de ato infracional, igualdade
na relação processual e defe-
sa técnica por profissional ha-
bilitado, segundo dispuser a le-
gislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de
brevidade, excepcionalidade
e respeito à condição peculi-
ar de pessoa em desenvolvi-
mento, quando da aplicação
de qualquer medida privativa
de liberdade;

VI - estímulo do poder público,
através de assistência jurídi-
ca, incentivos fiscais e subsí-
dios, nos termos da lei, ao
acolhimento, sob a forma de
guarda, de criança ou adoles-
cente órfão ou abandonado;

VII -programas de prevenção e
atendimento especializado à
criança e ao adolescente de-
pendente de entorpecentes e
drogas afins.

Segundo Costa (apud VERO-
NESE; SOUZA; MIOTO, 2001, p.
34) o conteúdo dessa doutrina:

[...] afirma o valor intrínse-
co da criança como ser hu-
mano; a necessidade de es-
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A Legislação e administração da
justiça deverá ser feita para proteger
os jovens do uso indevido de drogas e
da ação de traficantes, do acesso a ar-
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pecial respeito à sua condi-
ção de pessoa em desenvol-
vimento; o valor prospectivo
da infância e da juventude,
como portadora da continui-
dade do seu povo e da espé-
cie e o reconhecimento da
sua vulnerabilidade o que
torna as crianças e adoles-
centes merecedores de prote-
ção integral por parte da fa-
mília, da sociedade e do Es-
tado, o qual deverá atuar
através de políticas específi-
cas para promoção e defesa
de seus direitos.

Para Santos (2002), a política de
proteção integral significa, inicialmen-
te, que não há restrições ou limitações
ao seu alcance.  Referindo-se ao Es-
tatuto, afirma que este:

[...] instituiu um sistema mo-
derno de instrumentos e pro-
cedimentos jurídico – admi-
nistrativos para  enfrentar o
problema do comportamento
anti-social da juventude cri-
ando novas categorias jurí-
dicas para expressar seus
conceitos centrais: a lesão de
bem jurídico proibida em lei
sob ameaça de pena, chama-
se ato infracional – e não cri-
me; a privação de liberdade
do adolescente  por medida
socioeducativa, chama-se
internação (SANTOS, 2002,
p.120).

A ênfase do autor à linguagem das
novas categorias jurídicas não se trata
apenas de preciosismo, mas encerra
convicções que ultrapassam a mera pro-
teção da subjetividade do adolescente
e tentam romper com o instituído pela
concepção menorista presente nos Có-
digos de Menores de 1927 e 1979.

Com a nova doutrina, pretendeu
extinguir-se a ótica criminalizante do
Código de Menores de 1979 que es-

tigmatizou a criança e o adolescente
da periferia, instituiu a prisão por sus-
peita, tornou facultativa a presença do
advogado e fortaleceu o poder do juiz
de forma tal que este investigava, acu-
sava, defendia, sentenciava e fiscali-
zava suas próprias decisões, numa
concepção inquisitória e de desrespei-
to inadmissível aos direitos humanos
(PILOTTI; RIZZINI,1995).

A Doutrina da Situação Irregular
no qual o Código de Menores de 1979
se ancorou e que se dirigia ao menor
que apresentasse algum “sintoma” de
sua situação de exclusão, como estar
fora do alcance das políticas de edu-
cação, saúde, habitação, sofrer maus-
tratos, ou praticar atos infracionais, é
uma doutrina intermediária entre a
proteção integral e a Doutrina do Di-
reito Penal do Menor, que só se inte-
ressa quando este comete alguma in-
fração (ARANTES, 1990 apud
PILOTTI; RIZZINI, 1995).

A doutrina da proteção integral
entende que o adolescente deve ser
sujeito, e não  objeto, como nas legis-
lações  anteriores,  de todo o proces-
so de apuração da infração e da im-
posição de medidas. Como dispõe o
Estatuto, deve exigir das autoridades
o pleno e formal conhecimento de
seus direitos, igualdade de tratamen-
to processual e defesa técnica por
advogado. A partir do momento que
a medida lhe foi atribuída, o adoles-
cente passa a ter deveres para com a
sociedade.

A proteção integral ao colocar o
adolescente no centro de seu próprio
mundo tornando-o sujeito, reforça sua
subjetividade. O termo subjetividade2 ,
embora tenha uma pluralidade de sen-
tidos e de formas de abordagem refe-
re-se principalmente “a identidade e aos
processos de construção dos sujeitos
que se constroem ao construir práti-
cas, conhecimento, cultura, dinâmicas
sociais” (SCHNITMAN; FUCKS
apud SCHNITMAN, 1996, p.249).
Nesse particular, a literatura (CEPAL,
2000) tem enfatizado que as políticas
públicas de combate à vulnerabilidade

social e à violência juvenil necessitam
envolver os jovens em duas perspecti-
vas distintas: de um lado como recep-
tores de serviços públicos que busquem
enfrentar as desigualdades e a exclu-
são social, e de outro lado como atores
no desenvolvimento de sociedades
mais democráticas e com melhor dis-
tribuição de riquezas. Esse protago-
nismo juvenil opõe-se ao papel reite-
rador das políticas assistencialistas an-
teriores que, contraditoriamente, refor-
çavam as diferenças. A opção pelo
papel de sujeito e o conseqüente res-
peito à subjetividade, na elaboração e
implementação das políticas, têm ga-
rantido êxito a alguns projetos sociais
por desenvolver valores éticos como
solidariedade e responsabilidade soci-
al e contribuir para a construção de
projetos de vida.

Outro aspecto presente nos estu-
dos atuais sobre a subjetividade diz res-
peito a importância da construção da
auto – imagem. Manzini Covre (1996),
acentua “a necessidade de uma auto-
imagem, mesmo que ilusória, de que o
indivíduo carece para poder agir”. A
proteção à subjetividade do adolescen-
te, desse ponto de vista, está presente
no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente que, através de nomenclatura
apropriada, tenta desconstruir qualifi-
cações estigmatizantes historicamen-
te construídas além de evitar aproxi-
mações à linguagem penal.

Pereira (1996) identificou três prin-
cípios integrantes da doutrina de pro-
teção integral que contribuem para a
constituição do sujeito e da subjetivi-
dade: liberdade, respeito e dignidade.

A liberdade, segundo a autora, diz
respeito à necessidade das crianças e
adolescentes fazerem suas próprias es-
colhas, favorecendo o desenvolvimen-
to de uma subjetividade emancipatória
o que inclui não se alienarem do pro-
cesso político do país e compreenderem
os limites da interferência dos adultos
em suas vidas de acordo com as dife-
rentes fases de desenvolvimento.O res-
peito refere-se ao direito de terem sua
integridade moral e psíquica preserva-
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da, seus sentimentos e emoções leva-
das em consideração e serem assisti-
dos em suas fraquezas.

A dignidade refere-se a sua con-
dição de pessoas em desenvolvimen-
to e portadores e direitos civis, huma-
nos e sociais garantidos na Constitui-
ção e nas leis.

Em si, o cumprimento desses três
princípios já garante uma ação peda-
gógica e sensível à subjetividade ju-
venil, como preceitua a Lei. Desses
três princípios, apenas a liberdade
poderá ser objeto de privação, em
caso de cometimento de ato
infracional, cuja gravidade ou circuns-
tância justifique a institucionalização
de seu autor. No entanto, de acordo
com o artigo 110 do Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente, que trata de
garantias processuais “nenhum ado-
lescente será privado de sua liberda-
de sem o devido processo legal”.

A idade a partir da qual o adoles-
cente passa a ser responsabilizado por
sua conduta e a polêmica em torno
de seu rebaixamento fomenta a dis-
cussão sobre a proteção integral a ser
enfocada no item seguinte.
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A inimputabilidade penal significa
que os adolescentes no Brasil encon-
tram-se fora da sistemática jurídico-
processual, por força de opção políti-
co-jurídica, contida no artigo 228 da
Constituição Federal, no artigo 104 do
Estatuto da Criança e do Adolescen-
te e no artigo 27 do Código Penal
(RAMIDOFF, 2002). Além disso, o
Brasil foi signatário do Pacto de San
Jose da Costa Rica (1969) compro-
metendo-se a não reduzir a idade pe-
nal em sua legislação.

Segundo Telles Jr. e Grau (2001),
a Constituição Brasileira estabeleceu
dois critérios para determinar a
inimputabilidade penal aos 18 anos: o
biopsicológico e o biológico.

Em razão dos dois critérios, enten-
deu-se que a adolescência é uma fase
de transformações psicossomáticas
com reflexos não apenas na estrutura
biológica, mas principalmente no com-
portamento em sociedade: o adolescen-
te naturalmente contesta os valores e
regras vigentes e não está com suas ca-
pacidades cognitivas e volitivas plena-
mente desenvolvidas. Observam-se,
também, influências, no Estatuto, da
criminologia crítica que ultrapassa a
mera consideração da condição física
e psicológica da juventude e analisa as
condições objetivas, estruturais e funci-
onais que originam na sociedade capi-
talista, o fenômeno do desvio (BAZI-
LIO; KRAMER, 2003).

É bom lembrar que inimputabilidade
não pode ser confundida com impuni-
dade, pois a legislação específica pre-
vê em seu artigo 112, as medidas só-
cio-educativas3  que são medidas legais
adequadas a pessoas em desenvolvi-
mento e que estão sujeitas aos princí-
pios da proteção integral. Portanto, a
noção popularmente divulgada de que
autores de atos infracionais não são
responsabilizados é leviana e falsa. A
lei brasileira prevê espécies diferentes
de medidas segundo as circunstâncias
e a capacidade do adolescente de cum-
pri-las, numa hierarquia que inicia com
a advertência e culmina com a
internação em centro educacional para
infrações de natureza grave com ame-
aça ou violência contra a pessoa.

As forças conservadoras da soci-
edade e a imprensa sensacionalista
defendem a alteração do artigo 228
da Constituição apresentando o rebai-
xamento da idade penal como uma
solução para a crescente violência
urbana. A esse respeito se pronuncia
Ramidoff (2002, p.99):

Não se resolve a grave ques-
tão da violência social (cri-
minalidade, desigualdade,
falta de opção, fome, miséria,
desemprego, discriminação,
exploração sexual) criando-
se novas figuras delitivas, ou
mesmo agravando-se a repri-
menda penal, e, muito menos
se reduzindo a idade para a
responsabilização penal, se-
não, com isto, aumenta-se a
clientela que poderá ser ob-
jeto de um mais amplo proces-
so de criminalização.

A idéia vem ganhando adeptos
frente à insegurança da população, à
ineficácia da política de segurança
pública e às distorcidas visões da re-
alidade. Os meios de comunicação in-
corporaram definitivamente o tema em
abordagens superficiais que ocupam,
em geral, as páginas policiais ou aque-
las referentes aos acontecimentos
cotidianos. Alguns fatos isolados, de
tempos em tempos, têm provocado o
recrudescimento da discussão.

A redução da maioridade penal é
uma das matérias mais polêmicas que
tramita na Câmara Federal desde
1993, com diversas proposições na Co-
missão de Constituição e Justiça. Em
decorrência disto, vários argumentos
em desacordo têm sido oferecidos sus-
tentando a impropriedade e iniqüidade
de se adotar tal providência. Há juris-
tas que defendem que o rebaixamento
da idade penal, por constituir-se em
cláusula pétrea, não pode ser altera-
da. (GOMES NETO, 2003).

Argumentam que a Constituição
Federal de 1988, em seu artigo 60,
colocou no patamar de cláusulas
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pétreas os direitos e garantias indivi-
duais ao lado da abolição da forma
federativa, do voto, e da separação
dos poderes.

Reduzir a idade da maioridade pe-
nal, para Ramidoff (2002), “é rebai-
xar um degrau no processo
civilizatório”.Alguns países que a re-
duziram, buscando diminuir os índices
de violência, reconheceram o equívo-
co e voltaram a fixar a idade penal
em 18 anos. Incluem-se, nesta pers-
pectiva, alguns estados norte-ameri-
canos, a Espanha e Alemanha.

Além desses, a maioridade penal
aos 18 anos pode ser observada em
países como  França, Holanda, Bélgi-
ca, Dinamarca, Chile, Argentina, Co-
lômbia. A Áustria fixou a maioridade
penal aos 19 anos e a Califórnia, esta-
do norte-americano, aos 21 anos. Em
países como Índia, Egito e Paraguai a
idade da responsabilidade penal inicia
aos 15 anos e na Bolívia aos 16 anos.
Em países como a Alemanha, existe
um direito intermediário entre o do ado-
lescente e o direito penal dos adultos
para as pessoas entre 18 e 21
anos.(GOMES NETO, 2003).

Portanto, não há na lei brasileira
uma indulgência com o adolescente,
como se propaga de forma sensacio-
nalista nos programas policiais ves-
pertinos, mas um cuidado com sua
condição de ser em desenvolvimento,
que se expressa através de uma justi-
ça especializada  e de uma linguagem
que proteja sua subjetividade.

A resistência às investidas conser-
vadoras a favor do rebaixamento da
idade penal se fará através da execu-
ção competente das medidas socio-
educativas para que atinjam a eficá-
cia desejada. A garantia da manuten-
ção da proteção integral, como esco-
lha política pela sociedade brasileira,
reside no esforço cada vez maior para
a qualificação dos processos de aten-
dimento dos adolescentes.

Nessa perspectiva é que serão
examinados os dados da pesquisa que
resultou na elaboração da Análise/

diagnóstica dos programas de exe-
cução das medidas socioeduca-
tivas em Santa Catarina e que sina-
lizam o compromisso das universida-
des com a questão.
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No ano de 2001, o Fórum Nacional
de Pró-reitores de Extensão das Uni-
versidades Públicas Brasileiras junto
com a UNESCO, e esta em parceria
com o Departamento da Criança e do
Adolescente da Secretaria de Estado
dos Direitos Humanos do Ministério da
Justiça convidaram, através de um se-
minário nacional, as universidades bra-
sileiras a se engajarem no processo de
conhecimento da realidade social dos
adolescentes em conflito com a lei. Tal
engajamento teria como finalidade in-
dicar alternativas que pudessem sub-
sidiar a implementação de políticas
públicas adequadas ao atendimento, em
curto, médio e longo prazo das deman-
das colocadas pelos jovens autores de
atos infracionais, considerando: o res-
peito à condição de pessoa em desen-
volvimento, a possibilidade de recupe-
ração das competências necessárias
ao convívio social e o resgate do exer-
cício pleno de sua cidadania.

No estado de Santa Catarina, o
desenvolvimento do trabalho ficou sob
a responsabilidade da Universidade
Federal de Santa Catarina, através do
Núcleo da Criança, Adolescente e
Família e do Núcleo de Estudos da
Jurídicos da Criança e do Adolescen-
te, da Universidade Estadual de San-
ta Catarina, através do Núcleo de Es-
tudos da Criança (NUCA), envolven-
do as Secretarias Estaduais da Edu-
cação; da Justiça e Cidadania; da Saú-
de; da Família e Desenvolvimento
Social; o Conselho Estadual da Cri-
ança e do Adolescente, o Ministério
Público, o Tribunal de Justiça, o Fórum
Estadual de Erradicação do Trabalho
Infanto-Juvenil e Proteção do Adoles-
cente no Trabalho.

Para atender os propósitos elen-
cados definiu-se, como objetivo geral,
elaborar diagnóstico sobre os progra-
mas de execução de medidas socio-
educativas, impostas aos adolescentes
em conflito com a Lei, no estado de
Santa Catarina, bem como propor al-
ternativas que consubstanciassem a
política de atenção integral a esses
adolescentes. Na perspectiva de dar
amplitude e legitimidade ao diagnósti-
co, o grupo de trabalho optou por
realizá-lo através de duas abordagens
metodológicas.A primeira, uma avali-
ação qualitativa  sobre a execução das
medidas socioeducativas através da re-
alização de um seminário, a outra, uma
pesquisa empírica de caráter explo-
ratório para atingir, por amostragem e
via questionários, sujeitos  específicos:

– as instituições/ programas res-
ponsáveis pela execução das
medidas socioeducativas do
estado de Santa Catarina;

– os responsáveis pelo atendi-
mento direto dos adolescentes
(técnicos, orientadores sociais,
orientadores educacionais, vo-
luntários, instrutores etc), nas
diferentes medidas socio-
educativas;

– os adolescentes autores de ato
infracional.

Foram digitados e tabulados 1.248
questionários. Destes, 513 foram res-
pondidos por adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa, 282
por responsável por entidade ou progra-
ma acolhedor de Prestação de Serviço
à Comunidade, e 453 por técnicos,
orientadores, educadores e monitores
que atendem adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa.

Considerando a extensão da pes-
quisa e o volume de dados coletados,
bem como as diversas possibilidades
de análise, dá-se destaque a alguns de
seus resultados, publicados em 2003,
vinculados à pesquisa empírica, refe-
rentes aos adolescentes, aos operado-
res das medidas socioeducativas e aos
programas executores dessas medidas.
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De posse dos dados tabulados, ve-
rificou-se que a faixa etária com mai-
or incidência de atos infracionais está
entre os 16 e 18 anos de idade (40%),
seguidos dos de 14 aos 16 anos
(29,6%). O sexo predominante é o
masculino (87,9%). A incidência de
internação também é maior na faixas
etárias acima citadas. Contrariando a
crença popular de que aos 18 anos o
adolescente está fora do sistema
socioeducativo, 15% dos adolescen-
tes com mais de 18 anos estavam
cumprindo medida, além de cinco com
mais de 20 anos.

Diante dessa situação considera-
se preocupante a atual discussão so-
bre a redução da idade e da respon-
sabilidade penal, vez que alcançaria
uma grande gama de adolescentes
situados na faixa etária entre 16 e 18
anos de idade, os quais constituem a
maior população sujeita às medidas
socioeducativas. Os dados revelam o
cometimento reiterado dos atos
infracionais, tendo já o adolescente re-
cebido medida anterior.

Em relação à etnia, os dados
desmistificam a idéia de que o ato
infracional é praticado predominante-
mente pelo adolescente negro, haja
vista que 72% se autodefiniram como
“brancos”, dos quais 25% foram in-
ternados.A autodefinição como “mu-
latos” ocorreu em 16% dos casos,
“amarelos” em 2% e apenas 7% de-
les se dizem “negros”. Convém sali-
entar que nos surpreendeu a presen-
ça de indígenas, em número de seis
(1,3%) os quais foram em sua maio-
ria (66,6%) institucionalizados. Esse
índice é maior que a prevalência de
internação entre negros (31,25) e en-
tre mulatos.(24%). Entre os amare-
los, nenhum recebeu medida de
internação.

A maior recorrência da internação
entre indígenas e negros revela os
mecanismos seletivos do sistema de
controle social que recaem principal-
mente sobre o adolescente dos seg-

mentos mais vulnerabilizados e refor-
ça as idéias defendidas pelo constru-
cionismo social de que o crime não é
uma realidade ontológica, mas uma
construção social.

O grau de instrução predominante
é a escolarização fundamental incom-
pleta (71%), seguida de ensino médio
incompleto (17%). Esses dados, cru-
zados com a idade média dos adoles-
centes (15 anos), evidenciam fracas-
so escolar que se expressa por
repetência, evasão, ou entrada tardia
na escola e denuncia a falácia da po-
lítica educacional vigente para esta
parcela da população, que, em ape-
nas 2% dos casos, concluiu a escola-
ridade básica.

Os adolescentes provêm de famíli-
as cujos pais em sua maioria trabalham
no mercado formal, embora números
da informalidade sejam bastante apro-
ximados.A renda predominante situa-
se entre 1 a 2 salários mínimos, segui-
da de perto pela renda de até 1 salário
mínimo, sendo que de 3 a 5 pessoas
vivem desta renda. Esse dado aponta
para a exclusão social a que estão sub-
metidas essas famílias e a dificuldade
em satisfazer outras necessidades que
não as de subsistência.

A incidência do uso de drogas é
alta entre os adolescentes na avalia-
ção dos técnicos, que com base na
experiência, calculam a percentagem
em torno de 90%. Para os adolescen-
tes, esse número é muito menor. Ad-
mitem fazer uso, em 64,5% dos ca-
sos, na seguinte ordem: cigarros
(8,18%); cigarro/álcool (8,18); maco-
nha (7,0%); cigarro/álcool/maconha
(6,62%); cigarro/maconha (6,0%);
álcool (5,2); cigarro/álcool/maconha/
cola de sapateiro/cocaína/crack (2,9).
Predomina a associação de drogas
em vez do uso de apenas um tipo em
combinações bem diversificadas. Pre-
ponderantemente o uso dessas subs-
tâncias começou entre 12 e 16 anos,
entre amigos e a grande maioria não
faz tratamento. Os juízes pouco se
utilizam da possibilidade, constante no
artigo 112 do Estatuto, de aplicar aos

adolescentes medida de proteção em
forma de inclusão em programa de
auxílio, orientação e tratamento aos
usuário de drogas. Uma das deficiên-
cias da rede de atendimento é a
inexistência desse tipo de programa
na rede oficial e a fragilidade dos exis-
tentes na sua maioria vinculados a
denominações religiosas que não dis-
põem de equipe técnica especializa-
da. Conforme os dados indicam, 25%
dos adolescentes estava sob a influ-
ência de drogas no momento do co-
metimento do ato e a idade entre 12 e
16 anos, como idade em que se ini-
ciou esse uso, coincide como início das
infrações, o que equivale dizer que,
se não lhe for proporcionado o trata-
mento, o adolescente estará constru-
indo sua culpa sob os auspícios do sis-
tema socioeducativo.

No tocante às garantias processu-
ais, 69,7% dos adolescentes têm in-
formação sobre a situação de seu pro-
cesso judicial. Isso significa que essa
garantia processual é negada há qua-
se 30% dos adolescentes. Nos casos
de apreensão, em 83,8% dos casos
procedeu-se à devida comunicação
aos pais ou responsáveis. Durante a
execução da medida são mantidos os
vínculos familiares, mediante contato
pessoal, e comunitário.

Um dado de extrema gravidade e
que não pode ser subestimado é a fra-
gilidade da defensoria dativa que não
tem sido efetiva no acompanhamento
aos adolescentes. Estes, em 53% dos
casos, afirmam não ter acompanha-
mento de advogado, em contraposição
a 40% que dizem tê-lo. Dos que têm
acompanhamento, predomina tal pre-
sença apenas na audiência de instru-
ção. A situação é um retrocesso ao
Código de Menores de 1979 em que o
processo contraditório só era instaura-
do quando a família tinha condições de
designar um advogado. Essa falta de
priorização traz conseqüências para o
adolescente que, tal qual o moleiro re-
tratado por Ginsburg (1995) em O
queijo e os vermes, falava longamente
de suas convicções enredando-se cada
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vez mais nas malhas da inquisição sem
se dar conta de que estava construin-
do de sua culpa. A ausência de uma
defensoria especializada constitui-se
uma das grandes fragilidades do siste-
ma de garantias de direitos.

Sobre o processo de apuração do
ato infracional, a fase policial é com-
preendida como regular ou ruim em
50,6% dos casos. Mais da metade dos
entrevistados afirmaram ter sofrido
violências físicas por parte de polici-
ais, por monitores e por amigos. Vio-
lências verbais e mesmo sexual (0,97)
foram apontadas.

A passagem do adolescente, tanto
no Fórum (Ministério Público, Juizado,
técnicos), quanto nos programas (co-
ordenação, orientadores, educadores,
técnicos e demais profissionais) é con-
siderada boa pelos adolescentes, com
pequena percentagem de descon-
tentamento.

Aos que receberam medida pri-
vativa de liberdade foi solicitado que
dimensionassem, em horas, o tempo
diário gasto no desenvolvimento de
atividades propiciadas pela institui-
ção. O resultado obtido é eloqüente
no que se refere ao dilema presente
no sistema socioeducativo: educação
ou punição – a maioria não ultrapas-
sa 3 horas diárias com a soma da
escolarização e profissionalização. A
escola que deveria ser o centro de
toda atividade educativa, congregan-
do família e organizações comunitá-
rias num esforço educativo conjun-
to, de acordo com as Diretrizes de
Riad é, na maioria das vezes, subsi-
diária, quando não se defende do ado-
lescente problemático excluindo-o
desse direito.

Dos 110 adolescentes que respon-
deram a respeito do uso do tempo, 23
deles (20,9%) afirmaram dispor de 6
a 14 horas de tempo livre, diariamen-
te. As Regras de Beijing, ao recomen-
dar o fomento de atitudes e  ativida-
des que  despertassem possibilidades,
por certo, quis também, evitar o
espelhamento da ociosidade próprio
do regime carcerário dos adultos.
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Os dados fornecidos pelos profis-
sionais das Instituições/Programas,
que atendem adolescentes autores de
ato infracional, evidenciam que o ní-
vel de escolaridade dos responsáveis
pela execução das medidas socioedu-
cativas situa-se entre curso médio
completo e curso superior e qualifi-
cado, o que,  acrescido do fato da
maioria dos profissionais ter no pro-
grama o seu único emprego, indica a
potencialidade da oferta de atendi-
mento mais qualificado.

Porém, o envolvimento dos profis-
sionais na elaboração do projeto polí-
tico pedagógico não vem acontecen-
do uma vez que a grande maioria dos
programas ainda não possui seus res-
pectivos projetos implementados.
Mais que isso, têm dificuldades no
processo de implementação. Entre as
profissões mais presentes no sistema
socioeducativo figuram  os assisten-
tes sociais, seguidos dos pedagogos e
dos psicólogos.

Levando-se em conta que pelo
menos 50% dos profissionais afir-
maram terem sido capacitados para
a função e terem realizado cursos
de atualização, é possível observar
que, apesar da potencialidade exis-
tente no âmbito das Instituições/Pro-
gramas, estas continuam aquém da
implementação de um projeto com-
patível com a proposta do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

As dificuldades para o desenvol-
vimento de um projeto político-peda-
gógico poderiam estar relacionadas ao
baixo nível salarial dos profissionais,
situando-se quase na sua maioria
entre um a cinco salários mínimos, em
contraposição a exigência dos mes-
mos em termos de dedicação e as di-
ficuldades apontadas pelos próprios
profissionais. Dentre estas, estão as
justificativas dos entrevistados de tem-
po insuficiente para discussão e esta-
belecimento do projeto, ausência de
orientação quanto ao encaminhamen-

to da discussão e a falta de interesse
das Instituições.

Uma das hipóteses que se pode
aventar, em consonância com o pen-
samento da criminologia crítica, é que
a privação de liberdade tem eficácia
invertida como enfatiza Baratta
(1997). Nesse sentido os esforços
pedagógicos e terapêuticos são boi-
cotados não por falta de vontade polí-
tica, de qualificação dos técnicos, ou
insuficiência de recursos financeiros,
mas pela própria essência do aprisio-
namento: a manutenção da seguran-
ça e as regras vigentes no grupo dos
internos; os jogos de poder, o privilé-
gio de poucos, o mercado negro e a
clandestinidade.
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Pelos dados obtidos presume-se
que o processo de descentralização
da política de atendimento à criança
e ao adolescente está se efetivando.
Os municípios estão assumindo os
programas destinados à execução
das medidas socioeducativas, com
uma grande implementação numéri-
ca dos mesmos, concernentes às
medidas em meio aberto. No entan-
to, a qualidade desses programas foi
altamente questionada pelos técnicos
que participaram do   estudo qualita-
tivo que compôs o processo diagnós-
tico. Esta situação constitui motivo
de preocupação e necessita de
monitoramento contínuo.

A fiscalização das entidades, a fim
de que os direitos garantidos em lei
sejam efetivamente assegurados, deve
ser realizada pelo Judiciário, pelo Mi-
nistério Público e pelos Conselhos
Tutelares de acordo com o artigo 95
do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. No entanto, os dados revelam
que essa atribuição tem sido realiza-
da majoritariamente por servidor do
poder judiciário, seguido do Conselho
Tutelar e são mais raras as fiscaliza-
ções realizadas por Juiz de Direito e
Ministério Público. Uma porcentagem
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considerável sequer é fiscalizada aten-
tando-se que o maior índice apresen-
tado é o “não informado”, o que le-
vanta a hipótese de que a fiscaliza-
ção ou não seja efetivada, ou não ocor-
ra sistematicamente.

Entre os adolescentes cumprindo
medida socioeducativa percebe-se um
predomínio da medida de prestação
de serviços à comunidade4 . Esse é
um dado positivo que demonstra o
privilegiamento da medida de meio
aberto. No entanto, a medida de pres-
tação de serviços à comunidade, da
forma como vem sendo executada,
não privilegia as necessidades do ado-
lescente assumindo um caráter de
penalização. As atividades realizadas
por adolescentes nas entidades aco-
lhedoras revelam o aspecto punitivo
com que a medida é implementada e
o total descompromisso com o aspec-
to socioeducativo da medida num evi-
dente retrocesso ao Código de Me-
nores. Entre as tarefas que os ado-
lescentes executam predominam as
de jardineiro/faxineiro/office boy/con-
tínuo/pedreiro. Um grande número de
programas não revelou o caráter das
atividades desenvolvidas pelos adoles-
centes, que foram informadas como
“outras” o que pode esconder impro-
viso, ou seja, ausência de planejamento
que revele preocupação com a finali-
dade da medida. As entidades que
mais acolhem os adolescentes para
cumprir medida são as escolas segui-
das por entidades assistenciais, hos-
pitais e postos de saúde. As ativida-
des são exercidas majoritariamente
em dia útil o que equivale dizer que os
adolescentes não estão trabalhando e
estudando simultaneamente.

Observou-se que os prazos de
internação provisória, em sua grande
maioria, têm obedecido a determinação
legal que os limita em 45 dias. No en-
tanto, 21,6% dos adolescentes perma-
neceram além do tempo estipulado.

As internações, não têm ultrapas-
sado o prazo de um ano e seis meses
de duração, o que deve ser objeto de
estudo mais detalhado para determi-

nar a racionalidade que faz valer esse
tempo médio: obedece-se ao princí-
pio da brevidade contida na lei, ou ao
necessário rodízio para o assegura-
mento de vagas. Como o instrumento
de pesquisa não diferenciou a
internação provisória, da medida
socioeducativa de internação, não se
pode estabelecer a incidência da apli-
cação da privação de liberdade.

Em relação às instalações físicas
dos centros de internação, os adoles-
centes as avaliam prioritariamente
como “boas”. A qualificação “regu-
lar” aparece em segundo lugar haven-
do poucas, mas significativas, atribui-
ções de “péssimo”.
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A despeito da doutrina de proteção
integral e das normativas internacionais
que serviram de diretriz ao Estatuto da
Criança e do Adolescente, as medidas
socioeducativas no Brasil, nesses 14
anos de vigência do Estatuto, afora al-
gumas experiências pontuais exitosas,
não têm representado qualquer avanço
significativo em sua implantação. Os
exemplos de implementação “meno-
rista” do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente infelizmente superam sua
materialização bem sucedida. Por pes-
simista que isto possa parecer, não se
pode alimentar desânimo ou paralisia.
É de Rosa de Luxemburgo a afirma-
ção de que dizer a verdade sobre como
estão as coisas, é já o primeiro ato atra-
vés do qual essas são modificadas.

As Diretrizes de Riad, que tratam
da prevenção ao delito, enfatizam a
adoção de políticas sociais que garan-
tam o bem estar físico e mental da
criança, mediante o atendimento de
suas necessidades como forma de
evitar atitudes criminais. Destacam o
apoio às famílias para que possam
desempenhar seu papel e entendem
que estas necessitam de serviços
especializados em seus momentos de
crise. Os dados da pesquisa do siste-
ma socioeducativo de Santa Catarina

mostram que os adolescentes são pro-
venientes de famílias que apenas so-
brevivem, sem que a atenção estatal
as auxilie na sua tarefa, nem antes,
nem depois da ocorrência do ato
infracional. O número significativo do
cometimento reiterado de infrações
evidencia que o processo de atenção
integral ao adolescente e sua família,
que deveria ser desencadeado no cum-
primento da medida, não se efetivou.
Desperdiçou-se essa última tentativa
de inclusão social, pelo cumprimento
precarizado das medidas.

Uma das recomendações preven-
tivas das Diretrizes de Riad é a não
penalização de pequenas infrações,
mas a compreensão de que estas fa-
zem parte do processo de amadure-
cimento do jovem. Essa orientação se
contrapõe à política de Tolerância
Zero do Manhatan Institute, que pro-
moveu o encarceramento em massa
e a penalização da miséria nos Esta-
dos Unidos e Inglaterra e que vem
influenciando os sistemas de controle
no Brasil. Loic Wacquant (2001), tem
se referido às conseqüências desse
efeito do neoliberalismo, em que a
prisão tem sido utilizada para conter
as expressões da retração da prote-
ção social. A internação para jovens,
muitas vezes, tem obedecido à mes-
ma lógica, embora as normativas in-
ternacionais enfatizem a excepcio-
nalidade da medida de internação e
as Regras de Beijing, em particular,
apostem na sua abolição.

Portanto, apropriar-se do espírito
das normativas internacionais pode
orientar a (des) orientada execução
das medidas no Brasil e afastar o fan-
tasma da situação irregular, ainda pre-
sente no sistema socioeducativo
catarinense, para que a proteção in-
tegral possa de fato acontecer.

O caminho a ser seguido é aquele
traçado pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente com vistas a conduzir à
subjetividade emancipatória, inerente
ao princípio da doutrina da proteção
integral, que considera crianças e ado-
lescentes sujeitos de direitos, cuja
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ameaça ou violação deve ser priorita-
riamente atendida por tratarem-se de
pessoas em peculiar estágio de desen-
volvimento de sua personalidade.
Esse princípio precisa enraizar-se num
projeto da sociedade brasileira, não
mais estigmatizadora em relação a al-
guns de seus adolescentes, mas de-
mocrática e inclusiva norteada pela
idéia de cidadania para todos.

Recebido em 25.06.2004. Aprova-
do em 16.08.2004.
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1 Relatório de pesquisa elaborado
pelo Núcleo de Estudos da
Criança, do Adolescente e da
Família (NECAD-UFSC), pelo
Núcleo da Criança e do Adoles-
cente (NUCA-UDESC) das uni-
versidades públicas de Santa
Catarina e por outras parcerias,
por solicitação do Fórum Nacional
de Pró-Reitores de Extensão das
Universidades Públicas Brasileiras
juntamente com a UNESCO e o
Ministério da Justiça. Divulgado
em 2003.

2 O Dicionário de Filosofia, de
Nicola Abbagnano (1998) alerta
que o termo é, na maioria das
vezes, empregado com intenções
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polêmicas e por isso seu
significado não é muito preciso.

3 Art. 112. Verificada a prática de
ato infracional, a autoridade
competente poderá aplicar ao
adolescente as seguintes medidas:
I – advertência;
II – obrigação de reparar o
dano;
III – prestação de serviços à
comunidade;
IV – liberdade assistida;
V-inserção em regime de
semiliberdade
VI – internação em estabeleci-
mento educacional;
VII – qualquer uma das previstas
no Artigo 101, I a VI.

4 Art 117. A prestação de serviços
comunitários consiste na
realização de tarefas gratuitas de
interesse geral, por período não
excedente a seis meses, junto a
entidades assistenciais, hospitais,
escolas e outros e outros
estabelecimentos congêneres, bem
como em programas comunitários
ou governamentais.
Parágrafo Único. As tarefas serão
distribuídas conforme as aptidões
do adolescente, devendo ser
cumpridas durante jornada
máxima de oito horas semanais,
aos sábados, domingos e feridos
ou em dias úteis, de modo a não
prejudicar a freqüência à escola
ou à jornada normal de trabalho.

Marli Palma Souza
meyer@matrix.com.br

Departamento de Serviço Social
Centro Sócio-Econômico – UFSC
Campus Universitário Trindade
Florianópolis – Santa Catarina
88010-970


